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01. Tendo em vista as disposições da Lei Federal nº 
9.784/99, que regula o processo administrativo no 
âmbito da Administração Pública Federal, assinale a al-
ternativa que apresenta afirmação correta. 

 
(A) O direito da Administração de anular os atos admi-

nistrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários decai em três anos, contados da 
data em que foram praticados, salvo comprovada 
má-fé. 

(B) No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo 
de decadência contar-se-á da percepção do último 
pagamento. 

(C) A Administração deve revogar seus próprios atos, 
quando eivados de vício de legalidade, e pode 
anulá-los por motivo de conveniência ou oportuni-
dade, respeitados os direitos adquiridos. 

(D) O recurso administrativo tramitará no máximo por 
duas instâncias administrativas, salvo disposição 
legal diversa. 

(E) Salvo exigência legal, a interposição de recurso 
administrativo independe de caução. 

 

02. Com relação aos limites do "Poder de Polícia", assinale 
a alternativa que apresenta os critérios a serem obser-
vados a fim de que não se violem direitos individuais. 

 
(A) Necessidade, coercibilidade e eficácia. 

(B) Indelegabilidade, proporcionalidade e eficácia. 
(C) Necessidade, proporcionalidade e discricionariedade. 

(D) Necessidade, proporcionalidade e eficácia. 

(E) Autoexecutoriedade, proporcionalidade e eficácia. 
 

03. Sobre convênios no Direito Administrativo, assinale a 
alternativa que apresenta afirmação correta. 

 
(A) O convênio constitui uma modalidade de contrato 

utilizada pelo Poder Público para associar-se com 
outras entidades públicas ou privadas. 

(B) A finalidade dos convênios é a delegação do serviço 
público pelo Poder Público à iniciativa privada. 

(C) As entidades privadas que recebem verbas públicas 
mediante convênio estão dispensadas de realizar 
licitação para empregar tais verbas em obras, 
compras e serviços. 

(D) A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos 
órgãos ou entidades da Administração Pública não 
depende de prévia aprovação de competente plano 
de trabalho proposto pela organização interessada. 

(E) A entidade ou órgão repassador que celebrar 
convênio deve dar ciência do mesmo à Assembleia 
Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 

 
 
 
 
 

04. Qual prazo de suspensão dos direito políticos está pre-
visto na Lei nº 8.429/9 (Improbidade Administrativa), 
entre as penas aplicáveis à prática de ato de improbi-
dade administrativa que importe enriquecimento ilícito? 

 
(A) Três a cinco anos. 
(B) Cinco a dez anos. 
(C) Oito a dez anos. 
(D) Oito a doze anos 
(E) Dez a quinze anos. 

 

05. Sobre direitos e garantias fundamentais previstos na 
Constituição da República Federativa do Brasil, assinale 
a alternativa que apresenta afirmação correta. 

 
(A) Os tratados sobre direitos humanos aprovados, em 

cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por maioria dos votos dos respectivos membros, 
são equivalentes às emendas constitucionais. 

(B) O mandado de segurança coletivo pode ser impe-
trado por qualquer partido político, desde que 
registrado no Tribunal Superior Eleitoral. 

(C) Qualquer pessoa é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe. 

(D) O sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefô-
nicas é inviolável, salvo, no último caso, por ordem 
da autoridade policial, nas hipóteses e na forma 
que a lei estabelecer. 

(E) Ninguém pode ser privado de direitos por motivo 
de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 
política, salvo se as invocar para eximir-se de obri-
gação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei. 

 

06. Sobre o Poder Constituinte, assinale a alternativa que 
apresenta afirmação correta.  
 
(A) O Poder Constituinte originário é temporário, pois 

desaparece com a realização de sua obra, ou seja, 
com a elaboração de uma nova Constituição. 

(B) O Poder Constituinte derivado decorrente consiste 
na possibilidade de alterar-se o texto constitu-
cional, respeitando-se a regulamentação especial 
prevista na própria Constituição. 

(C) O Poder Constituinte derivado reformador consiste 
na possibilidade que os Estados-membros têm, em 
virtude de sua autonomia político-administrativa, 
de se auto-organizarem por meio de suas respec-
tivas constituições estaduais. 

(D) O Poder Constituinte derivado conhece limitações 
constitucionais expressas e implícitas e é passível 
de controle de constitucionalidade. 

(E) O Poder Constituinte originário é distinto, anterior 
e fonte de autoridade dos poderes constituídos, 
com eles se confundindo. 
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07. Sobre a competência do Congresso Nacional, assinale 
a alternativa que apresenta afirmação correta. 
 
(A) Compete privativamente ao Senado Federal autori-

zar, por dois terços de seus membros, a instauração 
de processo contra o Presidente da República. 

(B) Compete privativamente à Câmara dos Deputados 
autorizar, por metade de seus membros, a instaura-
ção de processo contra o Presidente da República. 

(C) Compete privativamente à Câmara dos Deputados 
autorizar, por dois terços de seus membros, a instau-
ração de processo contra o Presidente da República. 

(D) Compete privativamente à Câmara dos Deputados 
processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente 
da República nos crimes de responsabilidade. 

(E) Compete privativamente à Câmara dos Deputados 
processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente 
da República nos crimes de comuns. 

 

08. Qual o quórum exigido para aprovação de Súmula 
Vinculante pelo Supremo Tribunal Federal? 
 
(A) Um terço de seus membros. 
(B) Metade de seus membros. 
(C) Dois terços de seus membros. 
(D) Três quartos de seus membros. 
(E) Totalidade de seus membros. 

 

09. Sobre os direitos da personalidade no Código Civil, assi-
nale a alternativa que apresenta afirmação correta. 

 

(A) Os direitos da personalidade, com exceção dos 
casos previstos em lei, são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, exceto no caso de limitações 
voluntárias ao seu exercício. 

(B) Tem legitimação para reclamar perdas e danos por 
lesão a direito da personalidade de pessoa falecida 
o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em 
linha reta, ou colateral até o quarto grau. 

(C) Salvo por restrição médica, é possível o ato de 
disposição do próprio corpo, independentemente 
de importar diminuição permanente da integridade 
física. 

(D) É válida, com objetivo científico ou altruístico, a 
disposição onerosa do próprio corpo, no todo ou 
em parte, para depois da morte. 

(E) O nome da pessoa pode ser empregado por 
outrem em publicações ou representações que a 
exponham ao desprezo público, quando não houver 
intenção difamatória. 

 
 
 
 
 
 
 

10. Sobre os bens no Código Civil, assinale a alternativa 
que apresenta afirmação correta. 

 
(A) São bens imóveis o solo e tudo quanto se lhe 

incorporar natural ou artificialmente. 
(B) Considera-se bem móvel para os efeitos legais o 

direito à sucessão aberta. 

(C) Consideram-se imóveis para os efeitos legais os 
direitos reais sobre objetos móveis e as ações 
correspondentes. 

(D) São consumíveis os móveis que podem substituir-se 
por outros da mesma espécie, qualidade e quanti-
dade. 

(E) Constitui universalidade de direito o complexo de 
relações jurídicas, de uma pessoa, desprovidas de 
valor econômico. 

 

11. No que diz respeito às regras sobre formação dos 
contratos no Código Civil, assinale a alternativa que 
apresenta afirmação correta. 

 
(A) A proposta deixa de ser obrigatória se, feita sem 

prazo a pessoa ausente, não foi imediatamente 
aceita. 

(B) A oferta ao público equivale a proposta quando 
encerra os requisitos essenciais ao contrato, salvo 
se o contrário resultar das circunstâncias ou dos usos. 

(C) A aceitação da proposta fora do prazo, com adições, 
restrições, ou modificações, não tem efeito. 

(D) Os contratos entre ausentes, em regra, tornam-se 
perfeitos desde que a aceitação é recebida. 

(E) Reputa-se celebrado o contrato no lugar em que 
foi aceito. 
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12. Assinale a alternativa INCORRETA acerca do instituto 
da coisa julgada. 

 
(A) Os efeitos da sentença podem beneficiar ou preju-

dicar terceiros, mas a coisa julgada material, no 
âmbito do processo individual, fica restrita aos que 
figuraram no processo como partes.  

(B) Para que a coisa julgada material alcance a questão 
prejudicial decidida incidentemente no processo 
pelo juiz, faz-se necessário o ajuizamento, por 
qualquer das partes, de ação declaratória incidental.  

(C) Conforme a lição doutrinária acolhida pela legislação 
processual civil brasileira vigente, a coisa julgada 
material constitui efeito jurídico ligado à eficácia 
declaratória da sentença de mérito transitada em 
julgado.  

(D) Os fundamentos da sentença, assim como a ver-
dade dos fatos, ainda que sejam importantes para 
determinar o alcance da parte dispositiva da 
sentença, não são abarcados pela autoridade da 
coisa julgada material. 

(E) A eficácia preclusiva da coisa julgada material im-
pede que as partes deduzam, em nova demanda 
judicial idêntica à que já foi julgada, alegações e 
defesas tendentes ao acolhimento ou à rejeição do 
pedido.  

 

13. Assinale a alternativa correta a respeito das medidas 
cautelares nominadas. 

 
(A) O sequestro cautelar visa a assegurar a realização 

da penhora de bens do suposto devedor de quantia 
certa, objeto da ação principal. 

(B) O arresto previsto no processo de execução de títulos 
extrajudiciais tem natureza claramente cautelar.  

(C) O sequestro cautelar não pode ter por objeto os 
frutos e eventuais rendimentos do imóvel, objeto 
da ação reivindicatória.  

(D) No arrolamento cautelar, não ocorre a nomeação 
de um depositário pelo juiz, uma vez que essa 
medida se esgota na simples elaboração de um 
elenco de bens pelo oficial de justiça.  

(E) O arresto cautelar pode ser concedido quando o 
devedor insolvente aliena ou tenta alienar os bens 
que possui.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

14. Assinale a alternativa correta a respeito da liquidação 
de sentença. 

 
(A) Para impugnar a decisão que julgar a liquidação de 

sentença, pode-se empregar tanto o agravo de 
instrumento quanto a apelação, sendo possível a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal 
nesse caso.  

(B) Não é dado às partes convencionarem a realização 
da liquidação por arbitramento, que deve obedecer 
rigorosamente às hipóteses previstas em lei.  

(C) A liquidação da indenização devida à vítima de 
acidente que teve de realizar cirurgias corretivas 
no curso do processo, mesmo depois do trânsito 
em julgado da sentença, pode ser feita por mero 
cálculo aritmético.  

(D) A liquidação por cálculo aritmético é feita privada-
mente pelo credor, ao requerer o cumprimento de 
sentença, não constituindo uma fase específica do 
procedimento ordinário.  

(E) Entende-se que a realização da liquidação de 
forma diversa da indicada na sentença ofende a 
coisa julgada.  

 

15. Segundo a Constituição da República Federativa do 
Brasil, assinale com V (verdadeiro) ou F (falso) as 
afirmações abaixo. 

 
(  ) A contribuição social sobre o lucro é uma das fontes 

de custeio da seguridade social. Além dessa, existem 
outras fontes de financiamento, como aquelas oriun-
das do orçamento da União.  

(  ) A seguridade social será financiada por parte da 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos 
da lei, mediante recursos, dentre outros, prove-
nientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

(  ) A sociedade financiará a seguridade social de 
forma direta e indireta, sendo a contribuição de 
intervenção no domínio econômico um exemplo. 

(  ) A contribuição sindical, como importante fonte 
para financiamento da seguridade social e dada 
a sua natureza jurídica e regime jurídico, somente 
poderá ser destinada à manutenção de benefícios 
ligados aos trabalhadores. 

 
A sequência correta de preenchimento dos parênteses, 
de cima para baixo, é 
 
(A) V – F – F – F. 
(B) V – V – F – V. 
(C) F – F – V – F. 
(D) F – V – F – V. 
(E) F – V – V – V. 
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16. Segundo a Constituição da República Federativa do 
Brasil, considere as afirmações abaixo. 

 

I - As entidades beneficentes de assistência social que 
atendam às exigências legais poderão obter 
imunidade de taxas, prevista no art. 195, exceto as 
incidentes em razão do exercício regular do poder 
de polícia. 

II - A imunidade de taxas pela prestação de serviço 
público específico e divisível, prevista no art. 195, 
não é uma faculdade do sujeito ativo e tampouco 
se trata de poder discricionário da autoridade 
competente para a sua análise. 

III - A não incidência de contribuições, prevista no art. 
195, §7º, tem natureza de imunidade. 

IV - A previsão de instituição de contribuições, prevista 
nos incisos I a IV do art. 195, tem caráter exaustivo.  

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas III e IV. 

 

17. Segundo o previsto no Código Tributário Nacional, no 
caso de sonegação de contribuição à seguridade social 
que tenha sido descoberta pela fiscalização, o prazo 
para o respectivo lançamento do crédito é de 

 
(A) prescrição e terá como termo inicial a data da 

ocorrência do fato gerador. 

(B) decadência e terá como termo inicial a data da 
ocorrência do fato gerador. 

(C) prescrição e terá como termo inicial o primeiro dia 
do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado. 

(D) decadência e terá como termo inicial o primeiro dia 
do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado. 

(E) prescrição e terá como termo inicial o primeiro dia 
do exercício seguinte à data da ocorrência do fato 
gerador. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

18. A Seguridade Social, desde a promulgação da Constitui-
ção Federal de 1988, é direito fundamental. Consoante 
dispõe o parágrafo único do art. 194 da Constituição 
Federal, compete ao Poder Público organizar a Seguri-
dade Social. Os Princípios Constitucionais do Sistema 
de Seguridade estão esculpidos nos incisos do pará-
grafo único do art. 194 da CF-88, que prevê, por exemplo, 
a universalidade da cobertura e do atendimento; a 
uniformidade e a equivalência dos benefícios e serviços 
às populações urbanas e rurais e a seletividade e 
distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 
No que tange, especificamente, à gestão da Seguri-
dade Social, pode-se afirmar que a mesma é feita por 
quatro entes diferenciados, ou seja, quatro segmentos 
diferenciados da sociedade participam, em caráter 
democrático, da administração da Seguridade Social no 
Brasil: trabalhadores, empregadores, aposentados e o 
próprio governo.  
Assinale a afirmação correta sobre a gestão da Segu-
ridade Social, nos termos que preconiza, expressamente, 
a Constituição Federal. 

 
(A) A gestão da Seguridade Social ocorre de forma 

centralizada, monocrática, quadripartite. 
(B) A gestão da Seguridade Social ocorre de forma 

descentralizada, monocrática, quadripartite. 

(C) A gestão da Seguridade Social ocorre de forma 
descentralizada, colegiada, quadripartite. 

(D) A gestão da Seguridade Social ocorre de forma 
descentralizada, monocrática, tripartite. 

(E) A gestão da Seguridade Social ocorre de forma 
descentralizada, colegiada, tripartite. 
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19. Na seara da Seguridade Social, que é o conjunto de 
ações do Estado e da Sociedade que busca atender as 
necessidades básicas nas áreas da Saúde, Assistência 
Social e Previdência Social, emerge a Previdência Social 
como direito fundamental social previsto no caput do 
art. 6º da Constituição Federal. No Brasil, os regimes 
básicos de previdência são: o Regime Geral de Pre-
vidência Social, cuja sigla é RGPS, e os Regimes Pró-
prios de Previdência Social, cuja sigla é RPPS. Paralela-
mente aos regimes básicos existem, também, os Re-
gimes de Previdência Complementar.  
Sobre regimes de previdência, assinale a afirmação 
INCORRETA. 

 
(A) O regime complementar ao RGPS é privado, 

enquanto o complementar ao RPPS é público; em 
ambas as hipóteses, o ingresso é voluntário, tendo 
como escopo ampliar os rendimentos quando da 
aposentação. 

(B) O regime complementar ao RGPS tem natureza 
pública, regulado em lei complementar (LC nº 108 
e nº 109, ambas de 2001), enquanto que o regime 
complementar dos servidores públicos, nos termos 
do art. 40, §15 da Constituição, tem natureza 
mista: privada e pública.   

(C) O regime complementar ao RPPS tem natureza 
pública e é de adesão facultativa.  

(D) O §13 do art. 40 da CF-88 representa uma exceção 
ao RPPS: ao servidor ocupante, exclusivamente, de 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomea-
ção e exoneração, bem como de outro cargo tempo-
rário ou de emprego público, aplica-se o regime 
geral de previdência social. 

(E) O regime complementar de previdência social é de 
adesão facultativa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

20. Trabalhadora urbana, com 60 anos de idade, mãe de 
dois filhos, um com 18 anos de idade, e outro com 19 
anos de idade, segurada da previdência social, contribui 
há doze meses para Previdência Social, pois trabalha 
na empresa Malhas S.A. Antes desses doze meses, 
nunca havia trabalhado e, consequentemente, contri-
buído para a Previdência Social. Em determinada data, 
no local de trabalho e durante o horário de trabalho, 
teve um acidente vascular cerebral (AVC). Em decor-
rência do AVC, não possui condições de continuar a 
trabalhar e precisa se afastar do trabalho. Tendo em 
vista a situação fática da empregada, assinale a afir-
mação correta. 

 
(A) A partir do 16º dia de afastamento do trabalho, 

tem direito ao benefício previdenciário denominado 
auxílio doença e, a partir do 30º dia de afasta-
mento do trabalho, terá direito ao auxílio acidente. 

(B) A partir do 16º dia de afastamento do trabalho, 
tem direito ao benefício previdenciário denominado 
aposentadoria por idade. 

(C) A partir do 30º dia de afastamento do trabalho, os 
filhos têm direito ao benefício previdenciário deno-
minado salário família. 

(D) A partir do 15º dia de afastamento do trabalho, 
tem direito ao benefício previdenciário denominado 
auxílio acidente. 

(E) A partir do 15º dia de afastamento do trabalho, 
tem direito ao benefício previdenciário denominado 
auxílio doença. 
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21. Assinale a afirmação INCORRETA sobre Recurso de 
Revista. 

 

(A) Cabe Recurso de Revista para Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho das decisões proferidas em 
grau de recurso ordinário, em dissídio individual, 
pelos Tribunais Regionais do Trabalho quando derem 
ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação 
diversa da que lhe houver dado outro Tribunal 
Regional do Trabalho, no seu Pleno ou Turma, ou a 
Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior 
do Trabalho, ou contrariarem súmula de jurispru-
dência uniforme dessa Corte, ou súmula vinculante 
do Supremo Tribunal Federal. 

(B) Cabe Recurso de Revista para Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho das decisões proferidas em 
grau de recurso ordinário, em dissídio individual, 
pelos Tribunais Regionais do Trabalho quando derem 
ao mesmo dispositivo de lei estadual, Convenção 
Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo, sentença 
normativa ou regulamento empresarial de obser-
vância obrigatória em área territorial que exceda à 
jurisdição do Tribunal Regional prolator da decisão 
recorrida, interpretação divergente da que lhe houver 
dado pelo Tribunal Regional do Trabalho, no seu 
Pleno ou Turma, ou a Seção de Dissídios Indivi-
duais do Tribunal Superior do Trabalho, ou con-
trariarem súmula de jurisprudência uniforme dessa 
Corte, ou súmula vinculante do Supremo Tribunal 
Federal. 

(C) Cabe Recurso de Revista para Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho das decisões proferidas em 
grau de recurso ordinário, em dissídio individual, 
pelos Tribunais Regionais do Trabalho quando profe-
ridas com violação literal de disposição de lei federal 
ou afronta direta e literal à Constituição Federal. 

(D) Cabe Recurso de Revista para Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho das decisões proferidas em 
grau de recurso ordinário, em dissídio individual, 
pelos Tribunais Regionais do Trabalho quando nas 
causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 
somente será admitido recurso de revista por 
contrariedade à súmula de jurisprudência uniforme 
do Tribunal Superior do Trabalho ou à súmula 
vinculante do Supremo Tribunal Federal e por 
violação direta da Constituição Federal. 

(E) Cabe recurso de revista por violação a lei federal, 
por divergência jurisprudencial e por ofensa à 
Constituição Federal nas execuções fiscais e nas 
controvérsias da fase de execução que envolvam a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

22. Assinale a afirmação INCORRETA sobre o procedimento 
sumaríssimo instituído pela Lei nº 9.957 de 2000. 

 
(A) Os dissídios individuais cujo valor não exceda a 

quarenta vezes o salário mínimo vigente na data 
do ajuizamento da reclamação ficam submetidos 
ao procedimento sumaríssimo.  

(B) Nas reclamações enquadradas no procedimento 
sumaríssimo, o pedido deverá ser certo ou deter-
minado e indicará o valor correspondente. 

(C) Nas reclamações enquadradas no procedimento 
sumaríssimo, somente as partes devem comunicar 
ao juízo as mudanças de endereço ocorridas no 
curso do processo, reputando-se eficazes as inti-
mações enviadas ao local anteriormente indicado, 
na ausência de comunicação. 

(D) Nas reclamações enquadradas no procedimento 
sumaríssimo, não se fará citação por edital, incum-
bindo ao autor a correta indicação do nome e 
endereço do reclamado. 

(E) Nas reclamações enquadradas no procedimento 
sumaríssimo, o juiz dirigirá o processo com liber-
dade para determinar as provas a serem produzidas, 
considerado o ônus probatório de cada litigante, 
podendo limitar ou excluir as que considerar exces-
sivas, impertinentes ou protelatórias, bem como 
para apreciá-las e dar especial valor às regras de 
experiência comum ou técnica. 

 

23. Assinale a afirmação INCORRETA sobre as testemu-
nhas no processo do trabalho. 

 

(A) Nas reclamações enquadradas no procedimento 
sumaríssimo, cada parte poderá ter até o máximo 
de duas testemunhas. 

(B) Nas reclamações enquadradas no procedimento 
ordinário, cada parte poderá ter até o máximo de 
três testemunhas. 

(C) A testemunha que for parente até o quarto grau 
civil, amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes 
não prestará compromisso, e seu depoimento 
valerá como simples informação. 

(D) O juiz providenciará para que o depoimento de 
uma testemunha não seja ouvido pelas demais que 
tenham de depor no processo. 

(E) Nos inquéritos de apuração de falta grave, cada 
parte poderá ter até o máximo de seis testemunhas. 
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24. O presidente do Tribunal Superior do Trabalho no uso 
de suas atribuições legais divulga, todo ano, os novos 
valores referentes aos limites de depósito recursal 
previstos na CLT, sendo que os atuais valores assim 
estão expressos:  
“Art. 1º do ATO Nº 397/SEGJUD.GP, DE 9 DE JULHO 
DE 2015: Os novos valores referentes aos limites de 
depósito recursal previstos no artigo 899 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, reajustados pela variação 
acumulada do INPC/IBGE, no período de julho de 2014 
a junho de 2015, serão de: a) R$ 8.183,06 (oito mil, 
cento e oitenta e três reais e seis centavos), no caso 
de interposição de Recurso Ordinário; b) R$ 16.366,10 
(dezesseis mil, trezentos e sessenta e seis reais e dez 
centavos), no caso de interposição de Recurso de 
Revista, EMBARGOS e Recurso Extraordinário;” 

 

A qual peça processual refere-se a expressão EMBARGOS, 
destacada no texto acima? 

 

(A) Embargos de Declaração. 
(B) Embargos de Divergência. 
(C) Embargos Infringentes. 
(D) Embargos do Devedor. 
(E) Embargos à Execução. 

 

25. Assinale a afirmação INCORRETA em relação ao com-
parecimento ou não comparecimento das partes na 
audiência de instrução de julgamento. 

 
(A) Se por doença ou qualquer outro motivo ponde-

roso, devidamente comprovado, não for possível 
ao empregado comparecer pessoalmente, poderá 
fazer-se representar por outro empregado que 
pertença à mesma profissão ou pelo seu sindicato. 

(B) O não comparecimento do reclamante na primeira 
audiência importa o arquivamento da reclamação. 

(C) O não comparecimento do reclamado importa 
revelia, além de confissão quanto à matéria de fato. 

(D) Aplica-se a confissão à parte que, expressamente 
intimada com aquela cominação, não comparecer 
à audiência em prosseguimento, na qual deveria 
depor. 

(E) A ausência do reclamante, quando adiada a instrução 
após contestada a ação em audiência, não importa 
arquivamento do processo, importando a sua revelia, 
além de confissão quanto à matéria de fato. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

26. Assinale a afirmação correta em relação à equiparação 
salarial na Justiça Especializada do Trabalho. 

 
(A) Para efeito de equiparação de salários em caso de 

trabalho igual, conta-se o tempo de serviço no 
emprego e não na função. 

(B) A equiparação salarial só é possível se o empre-
gado e o paradigma exercerem a mesma função, 
desempenhando as mesmas tarefas, importando 
para tanto se os cargos têm a mesma denominação. 

(C) É necessário que, ao tempo da reclamação sobre 
equiparação salarial, reclamante e paradigma 
estejam a serviço do estabelecimento, desde que 
o pedido se relacione com situação pretérita. 

(D) A cessão de empregados exclui a equiparação 
salarial, se exercida a função em órgão governa-
mental estranho à cedente, por não responder 
pelos salários do paradigma e do reclamante. 

(E) Desde que atendidos os requisitos do art. 461 da 
CLT, segundo o qual corresponderá igual salário, 
sem distinção de sexo, nacionalidade ou idade, a 
todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo 
empregador, na mesma localidade, quando a fun-
ção for idêntica, é possível a equiparação salarial 
de trabalho intelectual, que pode ser avaliado por 
sua perfeição técnica, cuja aferição terá critérios 
objetivos. 

 

27. Assinale a afirmação correta em relação aos Embargos 
de Declaração na Justiça Especializada do Trabalho. 

 
(A) Para a interposição dos embargos de declaração, é 

necessário o depósito prévio de 2% do valor da 
condenação a título de custas judiciais. 

(B) Os embargos de declaração interrompem o prazo 
para interposição de outros recursos, por qualquer 
das partes, mesmo que intempestivos, salvo quando 
irregular a representação da parte ou ausente a 
sua assinatura. 

(C) Eventual efeito modificativo dos embargos de 
declaração poderá ocorrer em virtude da correção 
de vício ou ponto duvidoso na decisão embargada, 
desde que ouvida a parte contrária, no prazo de 5 
(cinco) dias. 

(D) Caberão embargos de declaração da sentença ou 
acórdão, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo seu 
julgamento ocorrer na primeira audiência ou sessão 
subsequente à sua apresentação, registrado na 
certidão, admitido efeito modificativo da decisão 
nos casos de omissão e contradição no julgado e 
manifesto equívoco no exame dos pressupostos 
extrínsecos do recurso. 

(E) Os erros materiais poderão ser corrigidos somente 
mediante requerimento de qualquer das partes, 
através dos embargos de declaração, que devem 
ser interpostos no prazo de 5 (cinco) dias. 
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28. Assinale a afirmação correta em relação ao Agravo de 
Instrumento na Justiça Especializada do Trabalho.  

 
(A) O agravo de instrumento interposto contra o 

despacho que não receber agravo de petição não 
suspende a execução da sentença. 

(B) No ato de interposição do agravo de instrumento, 
o depósito recursal corresponderá a 25% do valor 
do depósito do recurso ao qual se pretende 
destrancar. 

(C) Cabe Agravo de Instrumento, no prazo de 8 (oito) 
dias, dos despachos que denegarem a interposição 
de embargos declaratórios. 

(D) Provido o Agravo de Instrumento, a Vara do 
Trabalho ou a Turma do Tribunal já apreciará de 
imediato e em conjunto o julgamento do recurso 
principal, sendo que o procedimento adotado será 
relativo ao recurso principal. 

(E) Das decisões interlocutórias prolatadas no decorrer 
do processo trabalhista, a parte, quando sofrer 
prejuízo imediato e estiver diante de ofensa a di-
reito líquido e certo, poderá ingressar no prazo de 
8 (oito) dias com o recurso de Agravo de Instru-
mento. 

 

29. Quanto ao reconhecimento do vínculo empregatício, 
considere os requisitos abaixo. 

 
I - Onerosidade. 

II - Pessoalidade. 
III - Exclusividade. 

IV - Não eventualidade. 
V - Subordinação. 

 
Quais são necessariamente considerados para o reco-
nhecimento do vínculo empregatício? 

 
(A) Apenas I, II e III. 
(B) Apenas II, III e IV. 
(C) Apenas II, IV e V. 
(D) Apenas I, II, IV e V. 
(E) I, II, III, IV e V. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

30. No Artigo 482 da CLT, encontram-se as hipóteses para 
justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo 
empregador, sendo que entre elas está a hipótese 
de ato de improbidade que pode ter como significado 

 
(A) conduta dolosa por parte do empregado que acar-

rete prejuízo ao empregador na sua atividade de 
trabalho ou na prestação de seus serviços. 

(B) conduta fora do padrão sexual por parte do 
empregado na sua atividade de trabalho ou na 
prestação de seus serviços. 

(C) conduta faltosa ou desrespeitosa por parte do 
empregado na sua atividade de trabalho ou na 
prestação de seus serviços. 

(D) conduta que caracteriza a falta de comprometimento 
ou desleixo por parte do empregado no seu ambiente 
de trabalho ou na prestação de seus serviços. 

(E) conduta que caracteriza o descumprimento e 
desobediência de ordem do seu empregador por 
parte do empregado no seu ambiente de trabalho 
ou na prestação de seus serviços. 
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31. Em relação ao tema “fontes, princípios, interpretação, 
integração e aplicação do direito do trabalho”, assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) Podem ser consideradas fontes formais heterônomas 
do direito do trabalho a Constituição, as leis (inclu-
sive medidas provisórias), regulamentos normativos 
(expedidos mediante decretos do Presidente da 
República), recomendações e convenções interna-
cionais do trabalho, estas, mesmo quando não 
estiverem ratificadas.  

(B) O princípio da condição mais benéfica importa 
na garantia de preservação, ao longo de todo o 
período correspondente à relação de emprego, da 
condição laboral mais vantajosa ao trabalhador, 
seja ela proveniente de cláusula contratual alte-
rada, de convenção ou de acordo coletivo anterior 
(portanto, já substituído) com vigência já expirada, 
ou ainda, de lei (regra estatal) expressamente 
revogada.  

(C) O princípio da intangibilidade salarial estabelece 
que os salários merecem garantias diversificadas 
da ordem jurídica, as quais, entretanto, não 
são absolutas, pois a proteção relativa ao valor 
não o preserva de perdas decorrentes da corrosão 
monetária; a vedação de redução pode ser flexibi-
lizada mediante negociação coletiva ou, indepen-
dente desta, mediante situações de força maior ou 
prejuízos empresariais devidamente comprovados, 
neste caso, até o limite de 25%; assim como a 
proteção contra constrições externas (penhora, 
por exemplo) encontra exceção diante de prestação 
alimentícia ou dívida fiscal.  

(D) A empresa responsável pelo contrato de trabalho 
de empregado transferido para o exterior assegu-
rar-lhe-á, independentemente da observância da 
legislação do local da execução dos serviços, a 
aplicação da legislação brasileira de proteção ao 
trabalho, naquilo que não for incompatível com o 
disposto na lei específica sobre o tema, quando 
mais favorável do que a legislação territorial, no 
conjunto de normas e em relação a cada matéria. 

(E) A interpretação do direito do trabalho seguramente 
não se submete às linhas gerais básicas que a 
Hermenêutica Jurídica traça para os processos 
interpretativos do fenômeno jurídico, nem mesmo 
remotamente, pois a especificidade do ramo 
justrabalhista avança ao ponto de isolá-lo comple-
tamente do conjunto de conquistas teóricas 
alcançadas pela Ciência Jurídica no que concerne 
à dinâmica interpretativa do Direito. 

 
 
 
 
 
 
 
 

32. Sobre prescrição e decadência no direito do trabalho, 
considerando a jurisprudência atualizada do TST, 
assinale a afirmação correta. 

 

(A) Nas ações de equiparação salarial, a prescrição 
é total, fulminando quaisquer pretensões a dife-
renças remuneratórias caso ultrapasse o quinquênio 
posterior à origem da lesão.  

(B) Tratando-se de pedido de diferença de gratificação 
semestral que teve seu valor congelado, a prescrição 
aplicável é a parcial.  

(C) Nas ações em que se objetiva a soma de períodos 
descontínuos de trabalho, o prazo prescricional 
começa a fluir a partir da extinção do primeiro 
contrato de trabalho firmado.  

(D) Por força de decisão do Supremo Tribunal Federal 
sobre o tema, a partir de 13 de novembro de 2014, 
a prescrição do direito de reclamar contra o não 
recolhimento de contribuição para o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço passou a ser 
quinquenal, observado o prazo de dois anos após 
o término do contrato, independentemente do 
período em que ocorreu a lesão ou a sua ciência. 

(E) O prazo decadencial de trinta dias para propositura 
do inquérito judicial de apuração da falta grave, 
previsto na CLT, não foi recepcionado pela atual 
Constituição Federal.  
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33. No que diz respeito aos sujeitos do contrato de trabalho 
– empregado e empregador –, assinale a afirmação 
correta. 

 

(A) O grupo econômico aventado pelo direito do 
trabalho define-se como a figura resultante da 
vinculação justrabalhista que se forma entre dois 
ou mais entes favorecidos direta ou indiretamente 
pelo mesmo contrato de trabalho, em decorrência 
de existir entre esses entes laços de direção ou 
coordenação em face de atividades industriais, 
comerciais, financeiras, agroindustriais ou de qual-
quer outra natureza econômica. 

(B) A legislação laboral utiliza os termos “empresa” e 
“estabelecimento” indistintamente, tendo em vista 
que o direito do trabalho não estabelece nenhuma 
diferenciação, teórico-conceitual ou jurídico-obri-
gacional, entre ambos. 

(C) Nas situações de sucessão empresarial ou patronal, 
em havendo cláusula de não responsabilização 
expressamente prevista no negócio jurídico 
interempresarial firmado, qualquer que seja a hipó-
tese de transferência, o sucessor não se responsabi-
lizará pelos débitos trabalhistas contraídos ao tempo 
do sucedido, mesmo havendo a continuidade da 
prestação laboral. 

(D) Empregado pode ser conceituado como a pessoa 
natural que se obriga, de forma tácita ou expressa, 
à prestação de serviços, sendo estes necessaria-
mente exclusivos, subordinados, contínuos e 
mediante contraprestação salarial ou afim. 

(E) Empregador pode ser conceituado como a pessoa 
física ou jurídica que contrata, de forma tácita ou 
expressa e necessariamente objetivando lucros, 
serviços manuais ou intelectuais, a serem prestados 
em conformidade com as instruções estabelecidas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

34. Sobre os contratos de trabalho a termo e afins, assi-
nale a afirmação correta. 

 

(A) O contrato de experiência tem duração inicial 
máxima de noventa dias, havendo, no entanto, a 
possibilidade de sucessivas renovações quando 
firmado em prazo inferior, desde que, quando 
somadas, não ultrapassem os noventa dias totais 
permitidos. 

(B) No contrato temporário de trabalho, o empregado 
temporário não tem direito a uma remuneração 
equivalente à dos demais empregados efetivos 
ou permanentes da tomadora que pertençam à 
mesma categoria, pois a equiparação salarial tem 
como um dos seus requisitos a prestação de serviços 
para o mesmo empregador. 

(C) Na hipótese legal de substituição transitória de 
pessoal regular e permanente, o contrato tempo-
rário de trabalho poderá ser pactuado por mais de 
três meses com relação a um mesmo empregado, 
desde que observadas determinadas condições 
previstas em Portaria do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) aplicável, mas a sua duração total, 
incluídas eventuais prorrogações, não pode ultrapas-
sar um período total de nove meses. 

(D) Nos contratos que tenham prazo estipulado, o 
empregador que despedir o empregado antes do 
advento do termo final, com ou sem justa causa, 
será obrigado a pagar-lhe, a título de indenização, 
metade da remuneração a que teria direito até o 
termo do contrato. 

(E) O contrato por prazo determinado será válido em 
se tratando de atividades empresariais de caráter 
transitório, desde que seja respeitado o prazo inicial 
máximo de três meses, havendo a possibilidade de 
apenas uma prorrogação por igual período. 
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35. Com relação ao tema “remuneração e salário”, consi-
dere as afirmações abaixo. 

 
I - Na falta de estipulação do salário ou não havendo 

prova sobre a importância ajustada, o empregado 
terá direito a perceber salário igual ao daquela que, 
na mesma empresa, fizer serviço equivalente ou do 
que for habitualmente pago para serviço seme-
lhante.  

II - As gorjetas, cobradas pelo empregador na nota 
de serviço ou oferecidas espontaneamente pelos 
clientes, integram a remuneração do empregado, 
não servindo de base de cálculo para as parcelas 
de aviso-prévio, adicional noturno, Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, gratificação nata-
lina e repouso semanal remunerado.  

III - A pactuação em norma coletiva conferindo caráter 
indenizatório à verba “auxílio-alimentação” ou a 
adesão posterior do empregador ao Programa 
de Alimentação do Trabalhador (PAT) não altera 
a natureza salarial da parcela, instituída anterior-
mente, para aqueles empregados que, habitual-
mente, já percebiam o benefício.  

 
Tendo em vista a legislação trabalhista e a jurisprudência 
atualizada do TST, quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas I e III. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

36. Com relação ao tema “duração do trabalho”, considere 
as afirmações abaixo. 

 
I - É lícito o trabalho aos domingos nas atividades do 

comércio em geral, desde que esteja previsto em 
acordo ou convenção coletiva do trabalho, que 
deverá prever, entre outros direitos, a concessão 
de um repouso dominical por mês.  

II - Observado o denominado “período concessivo”, a 
época da concessão das férias será a que melhor 
consulte os interesses do empregador, sendo que 
os membros de uma família, que trabalharem no 
mesmo estabelecimento ou empresa, terão direito a 
gozar férias no mesmo período se assim o desejarem 
e se disto não resultar prejuízo para o serviço.  

III - Não serão computadas como jornada extraordinária 
as variações de horário do registro de ponto não 
excedentes de cinco minutos, observado o limite 
máximo de dez minutos diários. Se ultrapassados 
esses limites, será considerada como extra a tota-
lidade do tempo residual. Esses limites, no entanto, 
não se aplicam às situações de troca de uniforme, 
situação em que o empregado não se encontra à 
disposição do empregador e, portanto, não resta 
configurada a jornada extraordinária, independen-
temente do tempo de variação.  

 
Tendo em vista a legislação trabalhista e a jurisprudência 
atualizada do TST, quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 
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37. Em relação ao contrato de trabalho, assinale a alterna-
tiva correta. 

 
(A) A aposentadoria por invalidez, a manutenção da 

adesão à greve considerada abusiva e a realização 
de aborto sem consentimento judicial são conside-
radas causas extintivas do contrato de trabalho. 

(B) O empregado tem direito de não comparecer ao 
serviço, sem prejuízo do salário, por um dia, em 
virtude do nascimento de seu filho, no decorrer da 
primeira semana; por cinco dias, em virtude do seu 
casamento; e pelo tempo necessário, quando da 
realização de concurso público de provas e títulos. 

(C) O empregado tem direito de não comparecer ao 
serviço, sem prejuízo do salário, pelo tempo que se 
fizer necessário, quando, na qualidade de repre-
sentante de entidade sindical, estiver participando 
de reunião oficial de organismo internacional do 
qual o Brasil seja membro; e, no caso da gestante, 
dispensa do horário de trabalho pelo tempo neces-
sário para a realização de, no mínimo, seis con-
sultas médicas e demais exames complementares. 

(D) O empregado tem direito de não comparecer ao 
serviço, com prejuízo do salário, quando da adesão 
ao movimento grevista, pelo tempo de sua duração; 
por um período de dois a cinco meses, para parti-
cipação em curso ou programa de qualificação pro-
fissional oferecido pelo empregador, com duração 
equivalente à suspensão contratual, mediante pre-
visão em convenção ou acordo coletivo de trabalho 
e aquiescência formal do empregado; e por um 
dia, em cada doze meses de trabalho, em caso 
de doação voluntária de sangue devidamente com-
provada. 

(E) O empregado tem direito de não comparecer ao 
serviço, com prejuízo do salário, enquanto exercer 
cargo de direção ou de conselho fiscal do sindicato; 
quando participar das reuniões da Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes (CIPA) para a qual foi 
regularmente eleito representante; durante o tempo 
em que for conciliador representante dos traba-
lhadores na Comissão de Conciliação Prévia da 
empresa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

38. Sobre “estabilidades e garantias no emprego, FGTS e 
indenizações rescisórias”, considere as afirmações abaixo. 

 
I - Membro de conselho fiscal de sindicato não tem 

direito à estabilidade prevista na CLT e na Consti-
tuição, porquanto não representa ou atua na 
defesa de direitos da categoria respectiva, tendo 
sua competência limitada à fiscalização da gestão 
financeira do sindicato.  

II - O delegado sindical é beneficiário da estabilidade 
provisória prevista na CLT e na Constituição, tendo 
em vista que exerce prerrogativa diretamente rela-
cionada à representação ou defesa de direitos da 
categoria respectiva.  

III - O registro da candidatura a cargo de dirigente 
sindical ou de representação na CIPA, a confirmação 
do estado gravídico e a ocorrência de acidente de 
trabalho, durante o período de aviso prévio, ainda 
que indenizado, ou ainda, durante o contrato de 
experiência, asseguram estabilidade ou garantia 
de emprego aos respectivos empregados, tendo em 
vista o princípio da dignidade humana e a interpre-
tação do direito do trabalho conforme a Constituição.  

 
Tendo em vista a jurisprudência atualizada do TST, 
quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas I e III. 
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39. Em relação aos dissídios, convenções coletivas e acordos 
coletivos de trabalho, assinale a afirmação correta. 

 
(A) As cláusulas normativas dos acordos coletivos, das 

convenções coletivas e das sentenças normativas 
integram definitivamente os contratos individuais 
de trabalho e somente poderão ser modificadas ou 
suprimidas mediante negociação coletiva ou dissídio 
posterior. 

(B) Empregado integrante de categoria profissional 
diferenciada tem o direito de haver de seu empre-
gador todas as vantagens previstas em instru-
mento coletivo, mesmo que a empresa não tenha 
sido representada por órgão de classe de sua 
categoria, nem figure diretamente como parte da 
negociação. 

(C) São denominadas “cláusulas de natureza obriga-
cional” das convenções e dos acordos coletivos 
aquelas que determinam e afetam diretamente, de 
acordo com a vontade dos convenentes, o conteúdo, 
a celebração e a extinção de relações privadas de tra-
balho dependente, aquelas que regulam questões 
da empresa, ou ainda, aquelas geradoras de direi-
tos e obrigações que irão se integrar aos contra-
tos individuais das respectivas bases representa-
das. 

(D) Uma vez firmada e vigente a convenção coletiva de 
trabalho, é vedada sua revisão, total ou parcial, 
bem como a sua denúncia, antes de expirado o 
prazo de vigência. 

(E) As Federações e, na falta dessas, as Confederações 
representativas de categorias econômicas ou profis-
sionais poderão celebrar convenções coletivas de 
trabalho para reger as relações das categorias a 
elas vinculadas, inorganizadas em Sindicatos, no 
âmbito de suas representações. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

40. No que se refere ao direito de greve, considere as 
afirmações abaixo. 

 
I - É incompatível com a declaração de abusividade de 

movimento grevista o estabelecimento de quaisquer 
vantagens ou garantias a seus partícipes, que 
assumiram os riscos inerentes à utilização do 
instrumento de pressão máximo.  

II - Durante a greve, o sindicato ou a comissão de 
negociação, mediante acordo com a entidade 
patronal ou diretamente com o empregador, 
manterá em atividade equipes de empregados 
com o propósito de assegurar os serviços cuja 
paralisação resulte em prejuízo irreparável, pela 
deterioração irreversível de bens, máquinas e 
equipamentos, bem como a manutenção daqueles 
essenciais à retomada das atividades da empresa 
quando da cessação do movimento.  

III - É vedada a greve nos serviços ou atividades de 
guarda, uso e controle de substâncias radioativas, 
equipamentos e materiais nucleares.  

 
Tendo em vista a legislação e a jurisprudência atualizada 
do TST, quais estão corretas?  

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas I e III. 

 
 
 
 
 


